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ANEXO III 
MINUTA DE CONTRATO 

Contrato Administrativo nº ____ / 2026 
  
PROCESSO 051/2026 
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO 012/2026 
  
  
PREÂMBULO  
  
 PARTES: 
CONTRATANTE:   
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTO DOS VOLANTES, com sede na Rua do Ginásio, nº 20 – 
Bairro Centro, na cidade de Ponto dos Volantes, CEP 39615-000 – MG, inscrita no CNPJ nº 
01.613.377/0001-89, neste ato representado pelo Sr(a), Júnia Jardim Esteves, secretaria 
municipal de Educação Cultura e Lazer, portador do CPF nº 060.xxx.xx6-98, residente e 
domiciliado no município de Ponto dos Volantes 
CONTRATADA: 
xxxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxx, nº xxxxxx – Bairro xxxxxxx, na cidade de 
xxxxxxxxxxxxx, CEP nº xxxxxxxxx – xx, inscrita no CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, neste ato 
representada pelo seu xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, senhor xxxxxxxxxxxxxxx, portador do CPF 
nº  xxx.xxx.xxx-xx, e-mail institucional: xxxxxxxxxxxxxx. 
 
Pelo presente Contrato entre as partes acima qualificadas, é firmado e ajustado, o fornecimento 
dos equipamentos constante no objeto do PREGÃO ELETRÔNICO nº 012/2026 Processo 
Administrativo nº 051/2026, mediante o disposto na Lei n. 14.133/21 e alterações posteriores, em 
conformidade com as cláusulas que seguem. 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. Constitui objeto do presente instrumento o Registro de preços para futura e eventual 
aquisição de material didático e de expediente para suprir necessidades da Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura e Esportes, bem como da Secretaria Municipal de Assistência Social e 
Secretaria Municipal de Saúde do município de Ponto dos Volantes/MG, pelo período de 12 
meses, conforme quantidades e especificações indicados neste instrumento contratual, no Edital 
do Pregão Eletrônico supracitado, e normas constantes no Termo de Referência.  
 
2.2. A execução do objeto, deve ocorrer em estrita conformidade com o termo de referência, 
anexo do edital e demais anexos que fazem parte integrante deste instrumento, independente de 
transcrição. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Toda e qualquer alteração no objeto somente poderá ser efetivada 
mediante prévia e expressa autorização por escrito do Município de Ponto dos Volantes e desde 
que dentro das hipóteses legais dispostas na Lei nº 14.133/2021. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR  
 
2.1. Conforme proposta final da empresa Contratada, o valor para a execução do objeto do 
presente Contrato ocorrerá conforme os valores abaixo discriminados: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID VALOR UNITÁRIO VALOR 
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TOTAL 

1 

 

  

    

 
2.2. No valor contratado estão incluídos todas e quaisquer despesas diretas ou indiretas que 
venham a incidir sobre os mesmos, bem como o custo de transporte, materiais, perdas, mão de 
obra, equipamento, encargos tributários, trabalhistas e previdenciários, além dos necessários e 
indispensáveis à completa o fornecimento dos equipamentos. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
3.1 - Os recursos necessários ao cumprimento do presente instrumento correrão por conta das 
dotações abaixo citados, e de suas subsequentes. 
 
xxxxxxxxxxxxxx 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
4.1. Todas as condições de execução estão dispostas no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
5.1. O prazo de validade do Contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme 
disposto no art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
6.1. Todas as obrigações da contratada estão dispostas no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
7.1. Todas as obrigações do contratante estão dispostas no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO  
 
8.1. O fornecimento e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo 
CONTRATANTE, por intermédio do fiscal do contrato, que acompanhará o fornecimento dos 
equipamentos, de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos e 
apresentação de documentos fiscais, notificando à Contratada a respeito de quaisquer 
reclamações ou solicitações havidas. 
8.1.1. Fiscal do contrato: ______________ 
8.1.2. Gestor do contrato: _____________ 
8.2. Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 
CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições: 
a) Receber o equipamento, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas 
e da proposta, conforme as especificações técnicas exigidas;  
b) Assegurar à contratada o acesso às suas dependências, por ocasião da entrega; 
c) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar o(s) equipamento(s) 
prestado(s) em desacordo com as especificações exigidas; 
d) Comunicar oficialmente à Contratada quanto à rejeição do(s) equipamento(s), devidamente 
motivado e justificado; 
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e) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade 
entre o(s) equipamento(s) prestado(s) ao que foi solicitado; 
f) Exigir da Contratada o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 
g) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela Contratada, de condições 
previstas neste instrumento; 
h) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao fiel 
cumprimento do disposto neste instrumento; 
i) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora; 
j) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de 
multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE; 
k) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer 
natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto 
deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários. 
 
CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 
 
9.1. Todas as condições de pagamento estão dispostas no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO 
 
10.1. Todas as condições de recebimento estão dispostas no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTAMENTO 
 
11.1. As condições de reajustamento constam na Ata de Registro de Preços nº 011/2026. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO 
 
12.1. Poderão ser efetuados acréscimos e/ou supressões nos quantitativos fixados neste 
instrumento, conforme disposição do art. 125 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS  
 
13.1. Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos equipamentos, nas seguintes 
situações: 
a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021; 
b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços;  
 
13.2. A solicitação de alteração de preços visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, deverá ser formalizado por escrito e devidamente motivado e justificado, devendo 
ainda a Contratada comprovar o aumento ou redução dos preços.  
13.2.1 - A resposta para o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será 
de 10 (dez) dias uteis após seu protocolo. 
 
13.3. Em decorrência das alterações tributárias dispostas pela EC 132/2023, fica desde já 
assegurado à CONTRATADA o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do presente contrato, 
nos termos dos arts. 373 a 377 da Lei Complementar nº 214/2025, sempre que restar 
comprovado o efetivo desequilíbrio decorrente da alteração da carga tributária efetiva suportada 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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em razão das mudanças promovidas pela Reforma Tributária. 
13.3.1. A CONTRATANTE procederá, de ofício, à revisão do contrato para restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro quando constatada redução da carga tributária efetiva suportada 
pela CONTRATADA, assegurado a esta o exercício do contraditório e da ampla defesa. 
13.3.2. A discussão acerca do reequilíbrio econômico-financeiro decorrente da Reforma 
Tributária não autoriza a paralisação ou a suspensão da execução do objeto contratual, devendo 
as partes, durante o trâmite do procedimento, manter o cumprimento integral das obrigações 
contratuais assumidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
14.1. Todas as sanções estão dispostas no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO DA AQUISIÇÃO 
 
15.1. O Contratado será extinto nas seguintes hipóteses: 
15.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
15.1.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
15.1.3. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir o contrato; 
15.1.4. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 
do contratado; 
15.1.5. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 
15.1.6. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, quando aplicável, ainda que obtida no prazo 
previsto; 
15.1.7. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
15.1.8. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 
 
 
16.1. O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133/21, Processo Administrativo Licitatório nº 
051/2026 e, ainda, aplicando-lhe supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado. 
 
16.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, recorrendo-se à 
analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
 
17.1. Fica eleito o foro da cidade de Foro da Comarca de Araçuaí - Minas Gerais para dirimir as 
questões decorrentes deste instrumento ou de sua execução, com renúncia expressa de 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
17.2. Por estarem justos e contratados, as partes contratantes, assinam o presente instrumento 
contratual, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos efeitos. 
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Ponto dos Volantes ____ de __________ de 2026. 
 
_________________________                            _______________________ 
             CONTRATANTE                                                   CONTRATADA 
 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS:  
_______________________________________ 
NOME:  
CPF:  
_______________________________________ 
NOME:  
 
 


